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CRVR - RIOGRANDENSE VALORIZAÇÃO DE RESÍDUO S.A. (anteriormente denominado Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos Ltda.)
CNPJ nº 03.505.185/0001-84

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações
Financeiras da Empresa CRVR - Riograndense Valorização de Resíduo S.A. re-
ferentes a 31 de Dezembro de 2021 e 2020, acompanhadas das Notas Explica-
tivas e Parecer dos Auditores Independentes. As Demonstrações Financeiras
em sua íntegra encontram-se à disposição no site da Companhia. I) A Compa-
nhia: A CRVR - Riograndense Valorização de Resíduo S.A. oferece soluções in-
tegradas na área de tratamento de resíduos, utilizando tecnologias inovadoras
e profissionais qualificados para fazer parte do processo de transformação e
sustentabilidade. I) Desempenho Operacional: Para atender a demanda do
mercado do Rio Grande do Sul a CRVR, por meio de suas cinco unidades de
destinação final, uma de transbordo e uma unidade de tratamento de resíduos
de serviços de saúde, oferece soluções ambientalmente adequadas para mais
de 9 Milhões de pessoas no estado. Estar próximos de nossos geradores é um
dos focos de nossos investimentos, com novas unidades que diminuam distân-
cias e custos e com estações de transbordo que melhorem a logística de trans-
porte. Chamamos cada unidade de UVS (Unidade de Valorização Sustentável)
pois cada uma delas deve apresentar a maior quantidade de tecnologias de
reaproveitamento em função de sua região. Na energia verde, produzida com
o biogás gerado da decomposição orgânica, hoje geramos 7,5 MW/h, suficien-
te para atender uma cidade de 100 mil habitantes. Alinhamos as melhores e
mais reconhecidas técnicas de engenharia e forte investimento em pessoas,
investimos em nossa equipe e nas pessoas de nossas comunidades. II) Ges-
tão de Pessoas: A CRVR - Riograndense Valorização de Resíduo S.A., busca
continuamente a capacitação de seus colaboradores, desenvolvendo progra-
mas que visam o aprimoramento específico no desempenho das suas ativida-

des. O programa de estágio, vem sendo renovado e continua promovendo
oportunidades para estudantes no nível de graduação a ingressarem no mer-
cado de trabalho e adquirirem experiência. III) Segurança, e Meio Ambien-
te: Com base nos preceitos da gestão integrada, a CRVR adota práticas e pro-
cedimentos para proporcionar aos seus colaboradores um ambiente seguro, in-
vestindo em ações e equipamentos que minimizem riscos à saúde e à seguran-
ça do trabalho. Comprometida com a preservação do meio ambiente, a CRVR
cumpre com rigor a legislação aplicável a sua atividade, atuando com práticas
preventivas para mitigar seus aspectos e impactos ambientais. IV) Qualida-
de, Auditoria Interna e Gestão da Informação: Com a missão de assegu-
rar o cumprimento do desdobramento dos objetivos estratégicos mediante o
processo de auditoria, gestão de metas, documentos e planos de ação a CRVR
mantém esses processos em apoio a Alta Direção via Governança Corporativa.
De forma consistente é realizado definição de processos, padrões e procedi-
mentos críticos para sustentação do negócio sendo certificada nas ISOs 9001,
14001, 37001 e 45001. Promove a cultura de excelência e de consistência ope-
racional, através da atuação no desenho, aplicação e governança dos progra-
mas de excelência que estimulam o cumprimento do padrões, processos e pro-
cedimentos críticos do negócio por meio de auditoria interna e externa. Supor-
ta ainda as áreas de negócio na condução de projetos de melhoria para atingi-
mento de resultado através da aplicação de metodologia e ferramentas de so-
lução de problemas assegurando a melhoria contínua dos serviços prestados e
a satisfação do cliente. V) Responsabilidade Social: Em 2021 a CRVR - Rio-
grandense Valorização de Resíduo S.A. - manteve seus projetos, a saber: Me-
diante um planejamento integrado com os municípios onde a empresa presta

serviços, a CRVR colabora com a educação ambiental, por meio de palestras e
de materiais impressos. Dia do Voluntariado - O Dia do Voluntariado faz parte
do calendário da CRVR e ocorre duas vezes ao ano, reunindo todos os colabo-
radores da empresa, familiares e amigos, em ações voluntárias. As ações são
realizadas em instituições locais, com pequenas reformas, plantios, pinturas,
dentre outras atividades estruturais e recreativas. No ano de 2021, além des-
tas atividades, realizamos campanha interna de arrecadação de alimentos
para doação as comunidades no entorno das UVS’s. Foram mais de 800 cestas
básicas doadas. Projeto “Terra à Vista” - foi elaborado a fim de percorrer dife-
rentes regiões do estado do Rio Grande do Sul, levando à conscientização do
consumo e produção do lixo através de um espetáculo teatral. Através da exe-
cução da peça é possível discutir este tema, que é de grande importância so-
cial e, além disso, possibilita a reflexão de atitudes individuais que recaem no
coletivo. Com a parceria mais sólida entre CRVR, Biotérmica, Ministério da
Cultura, D. Marin Planejamento Cultural e as Prefeituras Municipais, o público
da peça Terra à Vista está aumentando consideravelmente. As apresentações
seguem percorrendo os estados e as cidades envolvidas. Até o momento fo-
ram: • São Vicente do Sul - 400 beneficiados; • São Sepé - 150 beneficiados;
• Santa Maria - 700 beneficiados; • Horizontina - 400 beneficiados; • Giruá -
450 beneficiados; • São Luiz Gonzaga - 500 beneficiados; • Cerro Largo - 500
beneficiados; • Flores da Cunha - 600 beneficiados; • Nova Prata - 450 bene-
ficiados; • Minas do Leão - 400 beneficiados; • Não-Me-Toque - 100 benefi-
ciados; • Santo Ângelo - 200 beneficiados; • Santa Maria - 450 beneficiados.
Por fim disponibiliza, ainda, canais de comunicação para seus stakeholders,
para reclamações e sugestões, que contribuem com oportunidades de melho-

ATIVO Notas explicativas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 2.296 18.024
Contas a receber de clientes 11 57.349 53.920
Impostos a recuperar 13 4.013 3.852
Dividendos a receber - 1
Estoques 4.516 2.457
Outras contas a receber 1.422 1.746
Ativos mantidos para venda 12 1.470 -
Total do ativo circulante 71.066 80.000
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Títulos e valores mobiliários 10 2.722 2.471
Mútuos a receber de partes relacionadas 22 27.596 20.354
Outras contas a receber 177 177
Impostos a recuperar 12 3.891 3.885
Ativo fiscal diferido 21 21.278 13.106
Depósitos judiciais 99 83

55.763 40.076
Imobilizado 14 115.961 87.607
Intangível 103 6

116.064 87.613
Total do ativo não circulante 171.827 127.689

Total do Ativo 242.893 207.689

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva de Reservas Outros resultados Lucros Patrimônio
social legal retenção de lucros de capital abrangentes acumulados líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 45.552 3.603 27.653 4.491 - - 81.299
Redução do capital social (11.758) - - - - - (11.758)
Incorporação da Biogás Riograndense Ltda. 7.255 - - - - - 7.255
Lucro líquido do exercício - - - - - 37.418 37.418
Reserva de lucros - - 37.418 - - (37.418) -
Dividendos propostos - - (34.805) - - - (34.805)
Reversão de Dividendos distribuídos 2019 - - 14.587 - - - 14.587
Outros - - (1.864) - - - (1.864)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 41.049 3.603 42.989 4.491 - - 92.132
Aumento do capital social 13.855 - - - - - 13.855
Lucro líquido do exercício - - - - - 27.808 27.808
Reserva de lucros - - 27.808 - - (27.808) -
Dividendos distribuídos - - (37.418) - - - (37.418)
Ganho na remensuração do passivo de benefício definido - - - - 2 - 2
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 54.904 3.603 33.378 4.491 2 - 96.378

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A CRVR - Riograndense Valorização de Resíduo S.A.
(“CRVR” ou “Empresa”) opera no Estado do Rio Grande do Sul com foco na área de
destinação final e valorização de resíduos. A Empresa está sediada na BR 290, Km
181, s/nº, no município de Minas do Leão. As atividades são desenvolvidas exclusi-
vamente no estado do Rio Grande do Sul por meio de 5 centrais de tratamento e va-
lorização de resíduos, localizadas nos municípios de Giruá, Minas do Leão, Santa
Maria, São Leopoldo e Victor Graef, além de um transbordo localizado no município
de Tramandaí. Nessas centrais estão localizados os aterros sanitários, centro de
triagem e centro de compostagem, tratamentos de líquidos e queima de gás, utili-
zados pela Empresa no desenvolvimento de suas atividades. Os aterros sanitários
são de propriedade da Empresa. A sua exploração ocorre por meio de licença de
operação emitida pela Fundação Estadual de Proteção do Meio Ambiental do Esta-
do do Rio Grande do Sul, permitindo o recebimento de resíduo na região do aterro
sanitário. A licença operacional é renovada em média a cada dois anos. A licença
operacional para cada aterro sanitário da Empresa possui vigência em 2023 e 2024.
Antes de expirar o prazo, a Empresa inicia novamente o trâmite de renovação da li-
cença operacional. 1.1. Efeitos do COVID-19: Na data de emissão destas Demons-
trações Financeiras, a Empresa avaliou os possíveis impactos do COVID-19 em seus
negócios, e concluiu que nesse momento, não existem riscos substanciais que pos-
sam afetar o curso normal de suas operações. 2. Base de preparação: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no
Brasil. Todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na gestão da Empresa. Desta forma, a Administração entende que estas
Demonstrações Financeiras apresentam de forma apropriada a posição financeira e
patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa. A emissão das demonstrações fi-
nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 02 de junho de 2022. Após a sua emis-
são, somente os quotistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financei-
ras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa. Todos os
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores re-
portados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma con-
tínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julga-
mentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota expli-
cativa nº 13 - Imobilizado - estimativa da vida útil dos bens para mensurar a de-
preciação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes
notas explicativas: • Nota explicativa nº 11 - Contas a receber de clientes -
apuração de crédito de liquidação duvidosa para registro de provisão sobre contas
a receber. • Nota explicativa nº 13 - Imobilizado - teste de redução ao valor re-
cuperável: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a
recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; • Nota explicativa nº 20 - Pro-
visões - reconhecimento e mensuração de provisão para fechamento e pós fecha-
mento de aterro, provisão para recuperação do sistema operacional do aterro e para
riscos cíveis, trabalhista e fiscal: principais premissas sobre a probabilidade e mag-
nitude das saídas de recursos; • Nota explicativa nº 21 - Ativo fiscal diferido -
reconhecimento de ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias; c. Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Empre-
sa requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. A Empresa estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor jus-
to, incluindo os valores justos de Nível 3. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas explicativas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 15 17.605 18.637
Empréstimos e financiamentos 17 10.145 6.790
Salários, benefícios e encargos sociais 18 5.576 2.888
Impostos, taxas e contribuições 19 5.414 6.937
Imposto de renda e contribuição social 2.137 3.292
Dividendos a pagar 16 20.182 265
Adiantamentos de clientes 3.068 1.313
Outras contas a pagar 8 -
Total do passivo circulante 64.135 40.122
Não Circulante
Fornecedores 14 6 5
Mútuos a pagar a partes relacionadas 22 258 213
Empréstimos e financiamentos 17 17.837 24.341
Passivo fiscal diferido 21 3.962 -
Provisões 20 60.317 50.876
Total do passivo não circulante 82.380 75.435
Patrimônio Líquido 23
Capital social 54.904 41.049
Reservas de lucros 36.981 46.592
Reservas de capital 4.491 4.491
Ajuste de avaliação patrimonial 2 -
Total do patrimônio líquido 96.378 92.132
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 242.893 207.689

Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração

continua...

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas 2021 2020
Receita Operacional Líquida 24 174.589 161.329
Custo dos serviços prestados 25 (117.500) (97.384)
Lucro antes do Imposto de Renda

e Contribuição Social 57.089 63.945
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas comerciais 26 (605) (20)
Despesas administrativas 27 (7.308) (6.577)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 (3.208) (1.391)
Resultado de equivalência patrimonial - (1)
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas (11.121) (7.989)
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras 45.968 55.956
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas financeiras 29 2.250 2.332
Despesas financeiras 29 (5.250) (3.479)
Resultado Financeiro Líquido (3.000) (1.147)
Lucro antes do Imposto de Renda

e Contribuição Social 42.968 54.809
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 21 (19.370) (21.790)
Diferido 21 4.210 4.399
Lucro Líquido do Exercício 27.808 37.418

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 27.808 37.418
Ganho na remensuração do passivo de benefício definido 2 -
Total do Resultado abrangente 27.810 37.418

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 27.808 37.418
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 12.044 13.361
Baixa de imobilizado e intangível 515 (3)
Equivalência patrimonial - 1
Encargos financeiros sobre financiamentos e mútuos captados 4.518 2.982
Rendimentos financeiros inerentes a mútuos cedidos (1.615) (1.684)
Provisão para urbanização de aterros 9.304 6.996
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 358 (561)
Provisão para contingências 277 374
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 15.160 17.391
Aumento/Redução nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários (251) (34)
Contas a receber (3.055) 9.483
Partes relacionadas (732) (603)
Impostos a recuperar (167) (1.517)
Estoques (2.059) (1.730)
Dividendos recebidos 1 -
Outros créditos 324 801
Depósitos judiciais 31 60
Adiantamento a fornecedores - 447
Ativo não circulante mantido para venda (1.470) -
Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (1.681) 12.450
Partes relacionadas 447 741
Salários, provisões e encargos sociais 2.644 54
Impostos, taxas e contribuições (1.638) 923
Pagamento de contingências (187) (95)
Adiantamento de clientes 1.755 897
Outras contas a pagar 13.862 (8)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 76.193 98.144
Impostos pagos sobre o lucro (20.524) (21.527)
Financiamentos - juros pagos (4.337) (3.542)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 51.332 73.075
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Mútuos ativos - aplicação (5.979) (15.798)
Mútuos ativos - recebimento principal 716 3.723
Aquisições de imobilizado (40.911) (24.603)
Adição de intangível (99) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (46.273) (36.678)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Financiamentos - captação 3.485 8.000
Financiamentos - pagamento principal (6.770) (4.339)
Dividendos pagos (17.502) (34.531)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (20.787) (30.870)
Aumento/Redução do Saldo

de Caixa e Equivalentes de Caixa (15.728) 5.527
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 18.024 12.497
Caixas e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.296 18.024
Variação líquida do saldo

de caixa e equivalentes de caixa (15.728) 5.527
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado abrangente
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos fluxos de caixa para
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

um passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível.
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia basea-
da nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passi-
vos idênticos; Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços); e Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Ao longo do exercício
não ocorreram transferências na hierarquia do valor justo na Empresa. 5. Base de
mensuração: As demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas com
base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos
designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor
justo. 6. Principais políticas contábeis: A Empresa aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados
nestas demonstrações financeiras. Abaixo apresentamos um índice das principais
políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas correspondentes:
(a) Receita de contrato com cliente; (b) Receitas financeiras e despesas financeiras;
(c) Benefícios a empregados; (d) Imposto de renda e contribuição social; (e) Esto-
ques; (f) Ativo imobilizado; (g) Instrumentos financeiros; (h) Redução ao valor recu-
perável (Impairment); (i) Provisões; (j) Ativos não circulantes mantidos para venda.
a. Receita de contratos com clientes: A receita é mensurada com base na con-
traprestação especificada no contrato com o cliente. A Empresa reconhece a recei-
ta quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. Abaixo são de-
monstradas as informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obriga-
ções de desempenho em contratos com clientes e as políticas de reconhecimento
de receita relacionadas. Destinação final de resíduos - Aterro: As receitas pro-
venientes da prestação dos serviços de destinação final de resíduos são decorren-
tes de: tratamento do resíduo recepcionado, classificação do resíduo e destinação
final do resíduo em aterro. Tais serviços compõem um pacote único de itens não se-
paráveis, ou seja, estes serviços não são prestados separadamente, e desta forma
compõem uma única obrigação de desempenho “Destinação final de resíduos”.
Conforme os contratos de prestação dos serviços de destinação final, a obrigação
de desempenho é cumprida e a referida receita é reconhecida de acordo com as pe-
sagens das quantidades de resíduos depositados. b. Receitas financeiras e des-
pesas financeiras: As receitas financeiras compreendem receitas sobre rendi-
mentos de aplicações financeiras, juros de mútuos e juros obtidos e descontos ob-
tidos. As despesas financeiras compreendem despesas de juros sobre contratos de
mútuos, juros sobre empréstimos e financiamentos, descontos concedidos e despe-
sas bancárias. A receita de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resulta-
do, por meio do método dos juros efetivos. c. Benefícios a empregados: • Be-
nefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço cor-
respondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera
que será pago se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva presente de
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. • Participação nos lucros:
A Empresa reconhece uma provisão e uma despesa de participação nos resultados
de empregados e administradores com base no cumprimento de metas operacio-
nais de desempenho e de qualidade dos serviços prestados, conforme previsto nos
acordos coletivos de trabalho firmados com sindicatos, bem como pela política in-
terna de remuneração. d. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despe-
sa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamen-
te reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. • Im-
posto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tri-

butável do exercício, com base nas taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de elaboração das demonstrações financeiras e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto cor-
rente ativo e passivo é compensado somente se alguns critérios forem atendidos. •
Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais,
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em
que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são re-
visados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, ba-
seando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até
a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tri-
butárias que seguiriam a maneira sob a qual a Empresa espera, ao final do exercí-
cio de elaboração das demonstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor con-
tábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo é compensado so-
mente se alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os estoques são mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo do estoque
é avaliado pelo custo médio de aquisição, ajustados, quando necessário, por provi-
são para redução aos seus valores justos. O valor realizável líquido é o preço esti-
mado da prestação de serviço no curso normal dos negócios, deduzido dos custos
estimados de conclusão e despesas estimadas necessárias para efetuar a presta-
ção de serviço. f. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: Os bens do
imobilizado são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redu-
ção ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes:
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Empresa. De-
preciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imo-
bilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens e o método de capacidade utilizada, por meio das
quantidades dispostas de resíduo no aterro. A depreciação é geralmente reconhe-
cida no resultado. As vidas úteis estimadas estão apresentadas na nota explicativa
nº 13. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Custos de emprésti-
mos: Custos de empréstimos são capitalizados quando são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, ao qual juros e outros
encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância com o CPC 20 (R1)
- Custos de empréstimos. A Empresa deve cessar a capitalização quando substan-
cialmente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo estiverem concluí-
das. g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial:
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii)
Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos Financeiros: No
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao cus-
to amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimo-
nial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao
reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa mude o modelo de negócios para
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudan-
ça no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi-
nanceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida
é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designa-
do como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo ob-
jetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela
venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instru-
mento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Empresa pode optar ir-
revogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investi-
mento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos

rias em seus processos e serviços. VI) Investimentos: Valorizar o futuro do
planeta também é investir, por isso entregamos para o Rio Grande do Sul um
completo plano de investimentos. Novas unidades, novas tecnologias, novas
demandas ambientais, fazem parte de nossa aposta em um lugar cada vez
mais sustentável para todos os gaúchos. Através destes novos empreendimen-
tos, queremos estar mais próximos às comunidades, para atende-las com no-
vas atividades na área ambiental e geração de mais energia limpa para o es-
tado do RS. Como plano estratégico de crescimento, a Companhia tem proces-
sos avançados de licenciamento e ampliação em andamento, que juntos, so-
mam R$ 133 milhões em até 5 anos, além de uma proposta de investimentos
em novas tecnologias de R$ 57 milhões para os próximos anos. VII) Com-
pliance: Ética e Integridade são compromissos inegociáveis na CRVR - Rio-
grandense Valorização de Resíduo S.A., para os quais não há tolerância para
desvios. VIII) Transformação para Sociedade Anônima: A Companhia rea-
lizou alteração do tipo jurídico, passando de responsabilidade limitada para
sociedade anônima, sendo o respectivo ato societário registrado perante a
Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul em 03/05/2022, sob nº
43300068498. Agradecimentos: A Administração da CRVR - Riograndense
Valorização de Resíduo S.A. agradece a seus acionistas, clientes, parceiros co-
merciais, fornecedores e instituições financeiras pela confiança depositada.
De forma especial expressa seu reconhecimento e agradecimento a seus cola-
boradores pelo comprometimento e contribuição na busca constante da quali-
dade de nossos serviços. Todas as conquistas de 2021 só foram possíveis pelo
incansável trabalho dos colaboradores da Companhia.

A Administração

financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA,
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Empresa pode designar de for-
ma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. A
Empresa realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações
consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estraté-
gia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a
manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas es-
peradas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; •
como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Empre-
sa; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa con-
tratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Em-
presa.Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desem-
penho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do
resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa ava-
liação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconheci-
mento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto du-
rante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de emprésti-
mos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. A Empresa considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de ju-
ros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Empresa con-
sidera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos
de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o
acesso da Empresa a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, basea-
dos na performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação do mode-
lo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela resci-
são antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a per-
missão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados
(mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.


